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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARATINGA/MG 

Ilmo. Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Bruno César 

Veríssimo Gomes 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 165/2019  
 
CONCORRÊNCIA N. 005/2019 

 
 
 
 
 
 
 
 

KTM ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA S/A, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 26.279.935/0001-42, com 

sede na Rua Marabá n. 23, Bairro Santo Antônio, Belo Horizonte/MG, CEP 30350-

160, por seu representante legal infra-assinado, vem apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL da Concorrência n. 005/2019, com fulcro no artigo 37, inciso XXI, da 

CF/88, bem como nos artigos 3º, §1º, e 41, §2º, da Lei n. 8.666/93, pelos fatos e 

fundamentos de Direito a seguir expostos. 

 
 

1 – DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE 
IMPUGNAÇÃO 

 
 

A Lei n. 8.666/93 submete os atos da Administração, no 

âmbito das licitações, ao princípio da vinculação ao ato convocatório. 

 

Assim sendo, a Administração deve exercitar o controle da 

legalidade do Edital, em especial quando provocada pelos interessados ou por 

qualquer outra pessoa, desde que nos prazos legais. 
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Sobre a matéria, a Lei n. 8.666/93 prevê, em seu artigo 41, 

§2º, que:  

 
 
“Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
Edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
(...) 
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.” – destaca-se. 
 
 

Como se vê, a Lei n. 8.666/93 legitimou qualquer licitante a 

atentar a Administração, dentro do prazo de dois dias úteis contados da data 

designada para a sessão pública, para eventual vício constatado no Ato 

Convocatório. 

 

No caso concreto, tendo em vista que os envelopes contendo 

os documentos de habilitação e propostas de preços serão recebidos no dia 

24.12.2020, quinta-feira, o prazo para impugnação ao Edital tem por termo final 

22.12.2020, terça-feira, razão pela qual é oportuna e tempestiva a presente 

manifestação. 

 
 

2 – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 
 
2.1 – DA INCOMPATIBILIDADE DO EDITAL COM AS 

CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO (CCT) 

 
 
Ao tratar dos quantitativos e dimensionamentos dos custos 

atinentes ao certame, o Termo de Referência, que compõe o Edital da 

Concorrência n. 005/2019, assim prevê em seu item 5: 

 
 
“5. QUANTITATIVOS E DIMENSIONAMENTOS.  
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5.1. Critérios e meios para avaliação dos custos.  
 
Área territorial de Caratinga: 1.258,479 km² Distritos e localidades: 
Cordeiro de Minas, Dom Lara, Dom Modesto, Patrocínio de Caratinga, 
Santa Efigênia de Caratinga, Santa Luzia de Caratinga, Santo Antônio do 
Manhuaçu, Sapucaia, São Cândido e São João de Jacutinga. 
 
População: Estimativa pelo IBGE em 2020; 92.603 habitantes 
 
Para cálculo da mão de obra: Convenção coletiva dos trabalhadores 
em serviços de limpeza urbana. Sindicato das Empresas de Coleta, 
Limpeza e Industrializacao do Lixo de Minas Gerais, CNPJ n. 
65.174.153/0001- 09, convenção coletiva de trabalho 2020/2020; 
número de registro no MTE: MG001180/2020; data de registro no MTE: 
07/05/2020; número da solicitação: MR012516/2020”. – destacou-se 

 
 

Como se vê, o Termo de Referência estipula como critério e 

meio de avalição da composição de custos de mão de obra a observância da 

Convenção Coletiva de Trabalho n. 2020/2020 (CCT), de número de registro 

MTE MG001180/2020, que prevê as condições de trabalho para as categorias de 

trabalhadores de empresas de limpeza urbana no âmbito de diversos Municípios, 

inclusive Caratinga.  

 

A respeito, confira-se o alcance da CCT sob exame: 

 
 

 
 
 
Ocorre que, nada inobstante a clareza do edital sobre a 

obrigatório observância da CCT n. 2020/2020, ao elaborar a Planilha Comercial de 

Composição de Custos o Município desconsiderou algumas de suas exigências 

ao valer-se de bases de cálculo distintas daquelas previstas na CCT para o 
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cômputo dos custos de horas extras para as categorias de coletores, 

motoristas, encarregados e fiscais, inclusive em regime noturno. 

 

Com efeito, a Planilha de referência do Município deixou de 

incluir os adicionais noturnos e o percentual de insalubridade que compõem 

o piso salarial no cálculo informado como parâmetro de horas extras, em 

absoluta desconformidade com as estipulações da CCT a respeito da matéria. 

 

Ademais, a composição de preços dos salários referentes ao 

Gari Varredor é incompatível com a CCT, mostrando-se inferior ao fixado na regra 

da Convenção para a categoria. 

 

Assim é que a Planilha de Composição de Custos de 

referência, que constitui o parâmetro para a formação dos preços das potenciais 

concorrentes, encontra-se incompatível com o critério estipulado pela própria 

Administração para avaliação das composições de custos de mão de obra. 

 

Considerando as significativas incompatibilidades da planilha 

em comento com a CCT, a KTM aviou pedido de esclarecimentos, buscando 

explicitar as desconformidades verificadas.  

 

Em resposta, a Comissão Permanente de Licitação, com 

todo o respeito, sustentou os equívocos apontados com evasivas, assim 

contradizendo os parâmetros da CCT que ela mesma adotou como critério 

geral de avaliação e composição dos preços, em absoluta violação ao princípio 

da vinculação ao edital. 

 

Justamente em razão da ilegalidade deflagrada com a 

inobservância ao instrumento convocatório, bem como dos significativos impactos 

das inconsistências da Planilha Comercial na elaboração das propostas, impõe-se 
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à KTM a apresentação desta Impugnação, a fim de sanar os referidos vícios, o 

que se faz pelos fundamentos expostos a seguir. 

 
 
2.1.1 – DA DESCONFORMIDADE DA COMPOSIÇÃO DE 
CUSTOS DAS HORAS EXTRAS PARA COLETORES E 
MOTORISTAS DIURNOS E NOTURNOS COM A CCT N. 
2020/2020 / DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE NO CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS 
DE TODAS AS CATEGORIAS / DA DESCONSIDERAÇÃO 
DO ADICIONAL NOTURNO NA HORA EXTRA DE 
TRABALHADORES NOTURNOS 
 
 

A Planilha de Composição de Custos de referência contém 

as seguintes incompatibilidades com a CCT n. 2020/2020: 

 

i) desconsideração da insalubridade na base de cálculo 

de horas extras de coletores e motoristas diurnos e noturnos; 

ii) desconsideração do adicional noturno na base de 

cálculo de horas extras de coletores, fiscais e motoristas 

noturnos. 

 

Conforme a CCT n. 2020/2020, o piso salarial para coletores 

é definido nos seguintes termos: 

 
 
“CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
Período de 01 janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020  
[...] 
F) COLETOR DE LIXO DOMICILIAR E COMERCIAL- R$ 1.256,42 + 40% 
Insalubridade incidente sobre o salário mínimo vigente; [...]”. 
 

 

Especificamente para motoristas, a CCT n. 2020/2020 

(MG001450/2020) assim estipula: 

 

 



 6

“CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
MOTORISTA DE CAMINHÃO TOCO E TRUCADO - R$ 1.733,23 + 40% 
de Insalubridade incidente sobre o salário mínimo vigente. [...]”. 
 

 

Disso se depreende que o piso salarial de coletores e 

motoristas deve, sempre, ser composto do salário-base acrescido do 

percentual de 40% atinente a insalubridade. 

 

No que tange às horas extras, seu cálculo deve sempre 

considerar o piso salarial, dividido pelo número de horas mensais 

trabalhadas, multiplicado pelo percentual das próprias horas extras definido 

pela Convenção Coletiva de Trabalho respectiva. 

 

Na CCT n. 2020/2020, o percentual para a hora extra, para 

os trabalhadores de limpeza urbana – dentre esses, os coletores – é definido da 

seguinte forma: 

 
 
“CLÁUSULA OITAVA - HORAS EXTRAS  

 

As horas extras, desde que previamente autorizadas pela Empresa, 

serão remuneradas com adicionais de 50% (cinquenta por cento) exceto 

quando realizadas para compensação de carga horária incompleta. Nos 

domingos e feriados a hora extra deverá ser paga com adicional de 

100% (cem por cento). [...]”. 

 
 

De mesma forma, assim é estipulado pela CCT n. 2020/2020 

(MG001450/2020), especificamente para os motoristas: 

 
 

“Adicional de Hora-Extra  

CLÁUSULA QUINTA - HORAS EXTRAS  
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As horas extras, desde que previamente autorizadas pela Empresa, 

serão remuneradas com adicional de 50% (cinquenta por cento) exceto 

quando realizadas para compensação de carga horária incompleta. Nos 

domingos e feriados a hora deverá ser paga com adicional de 100% 

(cem por cento). [...].” 

 
 

Como se vê, tanto para coletores como para motoristas o 

percentual atinente às horas extras será de 50% em dias úteis e de 100% em 

domingos e feriados. 

 

Pois bem.  

 

Extrai-se da Planilha Comercial fornecida pela 

municipalidade os seguintes levantamentos de custos de mão de obra a serem 

adotados como parâmetro pelas concorrentes: 

 

- Para Coletor Diurno: 

 

 

 

- Para Coletor Noturno: 
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- Para Motorista Diurno: 

 

 

 

- Para Motorista Noturno: 

 

 

 
 

Ocorre que, para todas as categorias, a Planilha deixou de 

prever, na base de cálculo de horas extras tanto de 50% (regular) quanto de 

100% (domingos e feriados), o percentual de 40% que deve sempre incidir sob 

o salário-base vigente a título de insalubridade, montante esse que, como 

demonstrado, deve necessariamente compor o piso salarial. 
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Senão veja-se: 

 

- Para Coletor Diurno, seguem, respectivamente, as 

fórmulas adotadas para o percentual de 50% e 100% de horas extras: 

 

 

 

 

 

 

- Para Coletor Noturno, seguem, respectivamente, as 

fórmulas adotadas para o percentual de 50% e 100% de horas extras: 
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- Para Motorista Diurno, seguem, respectivamente, as 

fórmulas adotadas para o percentual de 50% e 100% de horas extras: 
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- Para Motorista Noturno, seguem, respectivamente, as 

fórmulas adotadas para o percentual de 50% e 100% de horas extras: 

 

 

 

 

 

Como se vê, em evidente contrariedade à CCT n. 2020/2020 

- documento estipulado no Termo de Referência do certame como critério de 

avaliação dos custos - a Planilha Comercial de referência computou as horas 

extras desconsiderando o percentual de insalubridade, considerando apenas 

a seguinte fórmula para todas as categorias: piso salarial (sem insalubridade) 

dividido pelas 220 horas mensais trabalhadas, multiplicadas pelo percentual 

de 50% ou 100%. 

 

Tal irregularidade, como previamente esclarecido, foi, 

inclusive, levada ao conhecimento do Município licitante em sede de pedido de 
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esclarecimento. Contudo, em resposta, a Comissão Permanente de Licitação 

assim consignou: 

 
 
QUESTIONAMENTO 1:  
“Referente ao cálculo das horas extras para todas as funções de todas as 
composições, essa comissão não considerou para fins de cálculo o 
custo de insalubridade e adicional noturno. Solicitamos verificar e 
proceder a alteração; ” 
 
Resposta:  
O salário-hora normal é a base de cálculo das horas extras e do 
adicional noturno. O número de horas extras é um número 
adimensional, podendo acontecer ou não, portanto para efeito de cálculo 
foi considerado 20% a mais de horas extras para suprir alguma 
divergência que possa surgir.  
O adicional de insalubridade é considerado salário-condição, o que 
significa que o empregado terá direito a ele enquanto estiver trabalhando 
em condições de insalubridade. Cessando a condição que o originou, não 
será mais devido. Portando o adicional de insalubridade deverá ser 
considerado caso as horas extras aconteçam.  
O horário a ser considerado como de adicional noturno compreende entre 
as 22:00hs e 5:00hs, portanto um período de 7 horas diárias, sendo o 
horário normal de trabalho noturno é de 7:52 horas, não há como 
considerar horas extras para o período que incide adicional noturno, 
considerando que as equipes noturnas estarão trabalhando dentro deste 
horário.  
As planilhas apresentadas são uma referência para a composição de 
custo de cada licitante, devendo cada um compor o seu preço de 
acordo com os serviços propostos. 
 

QUESTIONAMENTO 2:  
“Essa comissão não considerou nos cálculos de hora extra das funções 
em regime noturno a soma da insalubridade e do adicional noturno. 
Salientamos que esses valores devem ser contemplados no cálculo. 
Solicitamos correção. ”  
Resposta:  

Vide explicação da questão número 1. 

 

 

Como se vê, mesmo reconhecendo que “o adicional de 

insalubridade deverá ser considerado caso as horas extras aconteçam” e 

que a Planilha Comercial fornecida, de fato, consiste em “uma referência para a 

composição de custo de cada licitante”, a CPL não reconhece que os critérios 

do cômputo das horas extras não condizem com aqueles fixados na CCT. 
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Contudo, se o Município considera as horas extras na 

Composição de Custos que são a referência dos concorrentes; se o cálculo 

das horas extras pressupõe o piso salarial; e se o piso salarial, conforme a 

CCT n. 2020/2020, necessariamente é formado pela soma do valor do salário-

base da categoria mais 40% do salário mínimo vigente a título de 

insalubridade; certo é que, ao desconsiderar o percentual da insalubridade, 

o Município deixou expressamente de cumprir a CCT, maculando, portanto, 

o próprio instrumento convocatório. 

 

Não bastasse, no caso de trabalhadores noturnos o cálculo 

das horas extras, além do piso salarial somado ao percentual de 

insalubridade, deve também abranger o adicional noturno, o que foi 

igualmente desconsiderado na Planilha de referência, com todo o respeito. 

 

Acerca da matéria, especificamente para os motoristas, 

assim estipula a CCT n. 2020/2020 (MG001450/2020): 

 
 
“CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DO ADICIONAL NOTURNO  
Será considerado hora noturna a jornada prestada das 22:00 horas do dia 
até as 5:00 horas do dia seguinte, com pagamento proporcional às horas 
trabalhadas, de adicional noturno de 20% sobre o salário.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Cumprida integralmente a jornada no período 
noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às 
horas prorrogadas.” 
 
 

Tal previsão decorre da própria Consolidação das Leis 

Trabalhistas, que, em seu art. 73, determina que: 

 
 
“Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o 
trabalho noturno terá remuneração superior a do diurno e, para esse 
efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), 
pelo menos, sobre a hora diurna. 
§ 1º A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 
30 segundos.  
§ 2º Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho 
executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte.  
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§ 3º O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tratando de 
empresas que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho 
noturno habitual, será feito, tendo em vista os quantitativos pagos por 
trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às empresas cujo 
trabalho noturno decorra da natureza de suas atividades, o aumento será 
calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo 
devido quando exceder desse limite, já acrescido da percentagem. 
§ 4º Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos 
diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto 
neste artigo e seus parágrafos. 
§ 5º Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste 
capítulo. 
 
 

A CCT n. 2020/2020, quanto aos coletores e fiscais 

noturnos, não estipula o referido adicional. Inobstante, tal exigência deve ser 

observada justamente em razão do explícito comando da CLT. 

 

A própria Planilha Comercial do edital abarca a incidência 

apartada de horas extras não apenas para os motoristas, mas também para todas 

as demais categorias que exercerão função noturna, inclusive coletores e fiscais 

noturnos. 

 

Contudo, não inclui o adicional noturno na base de 

cálculo das horas extras dos trabalhadores noturnos. 

 

Senão veja-se:  

 

- Para Motorista Noturno seguem, respectivamente, os 

valores adotados e as fórmulas utilizadas para o percentual de 50% e 100% de 

horas extras: 
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- Para Coletor Noturno, seguem, respectivamente, os 

valores adotados e as fórmulas utilizadas para o percentual de 50% e 100% de 

horas extras: 
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- Para o Fiscal Noturno, seguem, respectivamente, os 

valores adotados e as fórmulas utilizadas para o percentual de 50% e 100% de 

horas extras: 
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Como se vê, na base de cálculo das horas extras de trabalho 

noturno previstas pela municipalidade, que deve ser o parâmetro das 

concorrentes, foi também desconsiderado adicional noturno, em evidente 

afronta à ordem jurídica vigente, com todo o respeito. 

 

A mesma irregularidade foi tratada via pedido de 

esclarecimentos da KTM. Entretanto, também nesse caso a CPL fez remissão à 

resposta do Questionamento 1, supracitada neste tópico. Confira-se:  

 
 
“QUESTIONAMENTO 1:  
“Referente ao cálculo das horas extras para todas as funções de todas as 
composições, essa comissão não considerou para fins de cálculo o custo 
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de insalubridade e adicional noturno. Solicitamos verificar e proceder a 
alteração;” 
 
Resposta:  
O salário-hora normal é a base de cálculo das horas extras e do 
adicional noturno. O número de horas extras é um número 
adimensional, podendo acontecer ou não, portanto para efeito de cálculo 
foi considerado 20% a mais de horas extras para suprir alguma 
divergência que possa surgir.  
O adicional de insalubridade é considerado salário-condição, o que 
significa que o empregado terá direito a ele enquanto estiver trabalhando 
em condições de insalubridade. Cessando a condição que o originou, não 
será mais devido. Portando o adicional de insalubridade deverá ser 
considerado caso as horas extras aconteçam.  
 
O horário a ser considerado como de adicional noturno compreende entre 
as 22:00hs e 5:00hs, portanto um período de 7 horas diárias, sendo o 
horário normal de trabalho noturno é de 7:52 horas, não há como 
considerar horas extras para o período que incide adicional noturno, 
considerando que as equipes noturnas estarão trabalhando dentro 
deste horário. 
As planilhas apresentadas são uma referência para a composição de 
custo de cada licitante, devendo cada um compor o seu preço de acordo 
com os serviços propostos.” 
 
 
QUESTIONAMENTO 2:  
“Essa comissão não considerou nos cálculos de hora extra das funções 
em regime noturno a soma da insalubridade e do adicional noturno. 
Salientamos que esses valores devem ser contemplados no cálculo. 
Solicitamos correção. ” 
 
Resposta:  
Vide explicação da questão número 1.  
 
 
“QUESTIONAMENTO 3: 
“O cálculo do adicional noturno encontra-se incorreto. Essa comissão 
considerou o valor sem insalubridade e descontou direto os 20%. O 
cálculo correto para o adicional noturno é conforme exemplo a seguir 
(salário R$1.256,42 + R$418,00 de insalubridade = R$1.674,42 / 220 = 
R$7,61), logo, seguimos com a fórmula R$7,61 x 20% de adicional temos 
= R$1,52 de adicional x quantidade de adicionais realizados no mês, ou 
seja, R$1,52 de adicional da hora noturna x 26 dias x qtde de adicionais 
por dia, exemplo 8 horas por noite, logo, o valor final seria R$1,52 de 
adicional por hora noturna x 26 dias x 8 horas por dia = R$316,6). 
Solicitamos revisar as composições de mão de obra e nos enviar os 
novos preços referenciais; ” 
 
Resposta: Vide explicação da questão número 1.” 
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Ao que se denota, a CPL ateve-se ao argumento de que “não 

há como considerar horas extras para o período em que incide adicional noturno, 

considerando que as equipes noturnas estarão trabalhando dentro deste horário.” 

 

Contudo, tal argumento não prospera à vista de que a 

própria Planilha de referência prevê horas extras para os trabalhadores 

noturnos. 

 

Ora, se a Planilha prevê horas extras para os trabalhadores 

noturnos, o preço dessas horas deve ser cotado de acordo com a realidade 

dos custos que serão efetivamente incorridos. 

 

Assim é que a base de cálculo correta das horas extras de 

trabalho noturno deve, com todo respeito, dar-se considerando-se a seguinte 

fórmula, para todas as categorias noturnas: salário mínimo da categoria 

somado aos 40% do salário mínimo vigente, referentes à insalubridade, 

acrescido dos 20% do adicional noturno, dividido pelas 220 horas mensais 

trabalhadas, devendo o valor final ser multiplicado pelo percentual de 50% 

ou 100% atinente às horas extras, a depender do caso. 

 

A inconsistência do cálculo da Planilha do termo de 

referência também se revela, com todo o respeito, quando se compara o custo 

unitário de horas extras de motoristas diurnos e motoristas noturnos. 

 

Ali, o valor previsto para ambas é idêntico, a saber: R$11,31 

para horas extras a 50%, e R$15,08 para horas extras a 100%. 

 

O mesmo ocorre quando comparados os custos unitários 

formulados para coletores diurnos e noturnos: R$8,57 para horas extras a 50%, e 

R$11,42 para horas extras a 100% 
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Ora, é constitucional o direito dos trabalhadores à 

“remuneração do trabalho noturno superior à do diurno” (art. 7º, incico IX, da 

CR/88). 

 

Somado a isso, conforme a CLTi e a CCT, a remuneração do 

trabalhador noturno terá um acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre a hora 

diurna. 

 

Logo, é absolutamente irregular, com todo o respeito, 

estipular custo idêntico para ambos trabalhadores, diurno e noturno. 

 

Vê-se, por essas razões, que a Planilha do Município mostra-

se incompatível com a CCT por ela mesma adotada como parâmetro para prever 

a composição de custos de mão de obra, circunstância que reclama a retificação 

do edital, sob pena de total violação à ordem jurídica vigente. 

 

A observância da adoção da Convenção Coletiva de 

Trabalho, além de ser regra do Edital, é exigida em sede constitucional, por se 

tratar de direito fundamental do trabalhador, resguardado no art. 7º, XXVI, da 

CR/88. Confira-se: 

 
 
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: [...] 
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;” 
 
 
Sobre a matéria, destaca-se, ainda, a doutrina de Carlos 

Henrique Bezerra Leite1: 

 
 
“A convenção coletiva de trabalho constitui direito social 
fundamental dos trabalhadores, sendo reconhecida no art. 7º, inc. 
XXVI, da CF. [...] 

                                            
1 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito do trabalho – 11. ed. – São Paulo : Saraiva 
Educação, 2019. Pg. 1236. 
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Acentua Arion Sayão Romita que a convenção coletiva de trabalho, como 
contrato normativo, regula antecipadamente, de maneira abstrata, 
relações jurídicas existentes ou que as partes se obrigam a constituir. É 
próprio do contrato, em acepção ampla (como negócio jurídico bilateral), 
regular relações jurídicas, subordinando-as a regras 
preestabelecidas. Tais disposições negociais, agora fixadas para 
produzirem efeito adiante, destinam-se a reger as relações 
concretas das partes que se submeteram ou venham a se submeter 
às condições estipuladas.”destaca-se. 
 
 
 
Nesse sentido, a Planilha de referência é incompatível com a 

própria previsão do instrumento convocatório de observância à CCT, 

evidenciando-se no caso flagrante inobservância do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, previsto expressamente no art. 3º, da Lei n. 8.666/93. 

 

À luz deste princípio, não pode a Administração agir, ela 

mesma, em detrimento da lei e do próprio edital, consoante expresso na mesma 

Lei n. 8.666/93, nos seguintes termos: “Art. 41. A Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada". 

 

A vinculação ao edital é, portanto, um princípio que rege todo 

procedimento licitatório, direcionando a atuação da Administração para garantir a 

justa competição entre os concorrentes.  

 

Por isso, a partir do momento em que definidos os 

parâmetros do certame no instrumento convocatório para os concorrentes, a 

Administração Pública também deve observar as regras e exigências estipuladas, 

sob pena de se ferir a lisura do próprio procedimento. 

 

Sobre a matéria, cumpre destacar as lições de Marçal Justen 

Filho2: 

 

                                            
2 FILHO, Marçal Justen, Curso de Direito Administrativo, fl. 361, Revista dos Tribunais, 12ª edição, 
2016  
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“Uma vez realizadas as escolhas atinentes à licitação e ao contrato, 
exaure-se a discricionariedade, que deixa de ser invocável a partir 
de então – ou, mais corretamente, se a Administração pretender renovar 
o exercício dessa faculdade, estará sujeita, como regra, a refazer toda a 
licitação, ressalvadas as hipóteses de inovações irrelevantes para a 
disputa. 
Como se verá abaixo, o ato convocatório possui características especiais 
e anômalas. Enquanto ato administrativo, não se sujeita integralmente ao 
princípio da temporalidade (o ato posterior revoga o anterior). A 
autoridade administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar o ato 
convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica 
subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o 
administrado e o interessado submetem-se a um modelo norteador de 
sua conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a 
serem praticados e as regras que os regerão. 
O procedimento de licitação reduz drasticamente a liberdade de 
escolha do administrador. (...) Ao final, a regra é a ausência de espaço 
para uma decisão discricionária. Isso significa que ainda que se 
mudassem os julgadores, a decisão adotada na última fase teria de ser a 
mesma.” 
 
 

Corroborando a questão, destaca-se a doutrina de José 

Carvalho Filho3: 

 
 
"A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e 
dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento 
devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é 
respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na 
via administrativa ou judicial. 
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se 
a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos 
interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, 
qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à 
impessoalidade e à probidade administrativa. " – destaca-se. 
 
 

No mesmo sentido, destaca-se o posicionamento firmado 

pelo colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA4: 

 
 
“ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 

                                            
3
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo – 32. ed. rev., atual. e 

ampl. – São Paulo: Atlas,2018.. p. 314. 
4
 RESP nº 1178657, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, Julgado em 21/09/2010 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.  
O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 
cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento 
licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta 
exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à 
Administração o descumprimento das normas contidas no edital.”. 
 
 

Como se vê, não há espaço para escolhas baseadas em 

qualquer juízo de valores: os parâmetros e critério adotados pela licitante 

devem ser precisamente aqueles que o Edital, com previsibilidade, elegeu 

como indispensáveis, sob pena de se comprometer a lisura do próprio 

certame. 

 

E, justamente em razão das expressas precisões editalícias, 

é que não se mostra cabível a manutenção da Planilha Comercial nos termos 

atualmente dispostos. 

 

A situação se mostra ainda mais gravosa quando se verifica 

que, caso não corrigida a Planilha Comercial, esta trará prejuízo para os 

concorrentes e para a própria Administração. 

 

Com efeito, uma vez não retificada a planilha em referência, 

as concorrentes, por terem que dela valer-se para elaboração de seu preço, 

simultaneamente, violarão, além da ordem jurídica vigente, a própria 

Convenção Coletiva de Trabalho, que abarca toda a municipalidade, bem como 

necessariamente incorrerão no risco de terem sua proposta rejeitada, por 

inobservância de critério expressamente previsto no instrumento convocatório.  

 

Frise-se, ainda, que, a incompatibilidade da Planilha de 

Custos terá repercussões na execução do contrato futuro, posto que, ao 

contratar proposta que se valha de parâmetro que inobserva a CCT, o contrato em 
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si resta maculado, vício esse que poderá impedir a própria execução de seu 

objeto. 

 

A respeito, tem-se que, conforme a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União, a verificação da incompatibilidade da composição de 

preços com a Convenção Coletiva de Trabalho pode ensejar a descontinuidade do 

contrato, com a necessária promoção de novo certame. Confira-se: 

 
 
“Portanto, considerando a significativa discrepância, sem motivação, 
entre os salários fixados no edital do pregão eletrônico 50/2018 e 
aqueles estabelecidos nas convenções coletivas de trabalho e em 
outras contratações da Administração Pública, será proposta a 
seguinte determinação ao Senado Federal: que se abstenha de 
prorrogar o contrato decorrente do certame e adote, no curso de sua 
vigência, as providências necessárias à realização de novo certame 
licitatório, a exemplo da realização de pesquisas de mercado (em outras 
contratações públicas) e em convenções coletivas de trabalho, a fim de 
definir os salários-base das categorias de profissionais a serem 
contratados em nova licitação, de modo a expurgar do futuro 
certame a possibilidade de ocorrência das irregularidades 
observadas no pregão eletrônico 50/2018, promovendo, assim, a 
compatibilidade com as atividades a serem desempenhadas e a 
qualificação exigida. [...] 
Corroboro a proposta da unidade especializada, adotando os seus 
fundamentos como minhas razões de decidir, sem óbice de tecer alguns 
comentários.”  
(TCU. Acórdão 2758/2018 - Plenário. Representação 017.172/2018-7. 
Ministro Relator Bruno Dantas. Sessão de 28/11/2018. Ata 47/2018 - 
Plenário) 
 
 

É de ver-se, ainda, que a irregularidade perpetrada pela 

Planilha de referência também é de molde a macular a igualdade entre os 

licitantes, posto que não estariam todos calcados, quando da elaboração de 

suas propostas, em idênticos parâmetros de custos, já que uns poderiam 

seguir os custos de referência para salários e outros os custos reais 

contemplados na CCT e na lei. 

 

A bem da verdade, a manter-se tal irregularidade a 

Administração certamente poderá ser conduzida à contratação falsamente 
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vantajosa de um particular que, no afã de apresentar o menor preço, elabore sua 

planilha de custos sem considerar os custos efetivos que incorrerá conforme lhe 

faculta – ilegalmente! – o Termo de Referência, mas que, no futuro, experimentará 

prejuízos capazes de comprometer a prestação dos serviços, ou ensejar 

indenizações de vulto não previamente delineado no Edital e, portanto, não 

previsto em orçamento. 

 

Neste contexto, resta evidente que a incompatibilidade da 

Planilha Comercial atinente à Concorrência n. 005/2019 com o Termo de 

Referência que a ampara, consubstanciada na inobservância à Convenção 

Coletiva de Trabalho n. 2020/2020 e CLT, enseja prejuízo ao certame não apenas 

na fase de elaboração de propostas, mas também pode inviabilizar a execução do 

objeto licitado, por mácula à lisura do procedimento licitatório. 

 

Por ser assim, necessária se faz a correção da planilha em 

referência, a fim de compatibilizar a base de cálculo das horas extras de todas as 

categorias de trabalhadores à CCT n. 2020/2020 e à CLT. 

 
 
2.1.2 – DA INCOMPATIBILIDADE DOS SALÁRIOS 
REFERENTES AO GARI VARREDOR E AOS 
MOTORISTAS COM A CCT 
 
 

Conforme a CCT n. 2020/2020, o salário-base dos garis 

varredores, sem o adicional de insalubridade, deve ser de, pelo menos, 

R$1.084,60. Verbis: 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL Período de 01 janeiro de 2020 
a 31 de dezembro de 2020  
A) GARI VARREDOR - R$ 1.084,60 + 40% de insalubridade incidente 
sobre o salário mínimo. [...] 
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Quanto aos motoristas, prevê a CCT n. 2020/2020 

(MG001450/2020) que seu salário-base, sem o adicional de insalubridade ou 

eventual adicional noturno, deve ser de, pelo menos, R$1.733,23. Confira-se: 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL MOTORISTA DE CAMINHÃO 
TOCO E TRUCADO - R$ 1.733,23 + 40% de Insalubridade incidente 
sobre o salário mínimo vigente 
 

 

Contudo, extrai-se da Planilha Comercial do certame que, na 

composição de preços dos motoristas diurnos e noturnos, bem como dos garis 

varredores, foi adotado piso salarial distinto daquele estipulado pela CCT. 

 

A saber, quanto aos motoristas, dispõe a CCT que deve seu 

o seu piso ser fixado no mínimo em R$ 1.733,23. Contudo, conforme a Planilha, 

esse está previsto tão somente em R$1.658,91. Veja-se:  

 

 

 

No que se refere ao piso salarial dos garis varredores, este 

está estipulado na CCT em R$ 1.084,60. No entanto, na planilha, consta ser o seu 

valor tão somente R$1.102,16. Segundo a Planilha Comercial: 
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Tal flagrante irregularidade não pode prosperar, na esteira da 

argumentação tecida no tópico anterior. 

 

Ressalte-se que ambas irregularidades foram levadas à 

licitante, em pedido de esclarecimento aviado pela KTM, nos seguintes termos: 

 
 
“QUESTIONAMENTO 5:  
“Solicitamos adequar a PLANILHA ORÇAMENTÁRIA RESUMO, a função 
MOTORISTA encontra-se com o salário e benefícios desatualizados de 
acordo com a CCT 2020.” 
Resposta: As planilhas apresentadas são uma referência para a 
composição de custo de cada licitante, devendo cada um compor o seu 
preço de acordo com os serviços propostos. Obedecendo as normas e 
leis trabalhistas em vigor. 
 
“QUESTIONAMENTO 7: “Na composição de preços do Gari varredor os 
salários R$1.102,16 estão divergentes da CCT 1.084,60. Solicitamos 
revisão.” 
Resposta: As planilhas apresentadas são uma referência para a 
composição de custo de cada licitante, devendo cada um compor o seu 
preço de acordo com os serviços propostos. Obedecendo as normas e 
leis trabalhistas em vigor, assim como, sua vinculação sindical.” 
 
 

Como se vê, mais uma vez a CPL deixou de aplicar a CCT, 

valendo-se, com todo respeito, de argumento evasivo, que não enfrenta o 
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problema posto e desconsidera o fato de que a planilha disponibilizada pela 

Administração no edital é o parâmetro à elaboração dos preços de todas as 

concorrentes. 

 

De fato, a Planilha de referência deve prever os custos que 

serão efetivamente incorridos na execução contratual, sob pena de macular os 

parâmetros de exequibilidade da proposta e ensejar futuros e precoces 

pedidos de reequilíbrio contratual. 

 

Nos dizeres de MARÇAL JUSTEN FILHO5: 

 
 
A Administração deve estimar os custos necessários à 
satisfação das suas necessidades. Mas essa estimativa 
não pode fazer-se em termos meramente aparentes, de 
modo inútil. A referência à adoção de um orçamento 
detalhado indica a necessidade de considerar 
concretamente todos os fatores de formação dos custos. 
 
 

Nesse contexto, resta evidente que a retificação da Planilha 

é medida que se impõe por expressa afronta à ordem jurídica e potencial risco à 

lisura do certame, na medida em se encontra flagrantemente viciado o parâmetro 

das propostas. 

 
 
3 – DA IMPRECISÃO DA RESPOSTA DADA PELA CPL 
EM SEDE DE ESCLARECIMENTOS RELATIVAMENTE À 
REPACTUAÇÃO DE CUSTOS COM MÃO DE OBRA 
 
 
Como esclarecido, a KTM aviou à Municipalidade pedido de 

esclarecimento, apontando diversas inconsistências da Planilha de Custos do 

termo de referência do certame com a CCT.  

 

                                            
5 In Obra Citada, Pág 87 
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Na mesma ocasião, foram também enviados 

questionamentos de outras matérias, também relevantes à elaboração de sua 

proposta, dentre elas a forma e período a ser considerado para repactuação das 

perdas salariais para 2021. 

 

Veja-se: 

 

 

 

Como se depreende do questionamento colacionado, com 

todo respeito, a resposta do Município mostrou-se imprecisa, mesmo diante da 

objetividade do pedido de esclarecimento. 

 

Foi respondido que a repactuação ocorrerá a “requerimento 

do interessado”, mas questão fulcral atinente à data base a ser considerada como 

parâmetro para a repactuação, que não está expressa no edital, não foi 

esclarecida com a objetividade necessária. 
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Tal matéria é de suma relevância, porquanto, findado o 

período de vigência da CCT n. 2020/20206, não pode haver dúvida quanto à data 

base da repactuação, informação imprescindível à formulação das propostas.  

 

Até porque – e esta também é perspectiva de suma 

importância para a análise do caso – a antecipação do entendimento do Município 

sobre a questão socorre ao princípio da segurança jurídica, o qual coincide, na 

realidade, com os próprios fins do Estado, na medida que a vida em sociedade 

gera a necessidade por parte dos indivíduos que a integram de poder prever a 

ação dos poderes públicos7. 

 

Por ser assim, imperiosa se faz a complementação do edital 

para constar expressamente o parâmetro temporal para repactuação das perdas 

salariais para 2021, explicitando-se que a data base será a da CCT de 2021, com 

retroação dos seus efeitos a janeiro de 2021.  

 
 
4 – CONCLUSÃO 
 
 

Pelo exposto, a Impugnante requer seja acolhida a presente 

Impugnação, nos termos precedentemente expostos, a fim de que se proceda à 

retificação do presente Edital para: 

 

i) compatibilizar a Planilha Comercial do Termo de 

Referência com a Convenção Coletiva de Trabalho n. 

2020/2020: i.i) incluindo o percentual de insalubridade na 

                                            
6 Conforme Cláusula Primeira, “As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho no período de 01º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da 
categoria em 01º de janeiro.”. 

7 ZANCANER, Weida. Da convalidação e da invalidação dos atos administrativos. 2 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2001, p. 63. 
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base de cálculo de horas extras de coletores e motoristas 

diurnos e noturnos; e i.ii) incluindo o percentual de adicional 

noturno na base de cálculo de horas extras de coletores, 

fiscais e motoristas noturnos; 

 

ii) compatibilizar a Planilha Comercial do Termo de 

Referência com a Convenção Coletiva de Trabalho n. 

2020/2020, adequando o salário base de garis varredores e 

motoristas ao piso disposto no referido documento. 

 

iii) constar expressamente que a data base da repactuação 

será a da CCT, com retroação dos seus efeitos à data da sua 

celebração (janeiro de 2021). 

 

Resguarda-se, outrossim, o direito de participar da 

concorrência em espécie, em conformidade com o previsto no art. 41, § 3º, da Lei 

8.666/938. 

 

De Belo Horizonte/MG para Caratinga, 18 de dezembro de 

2020. 

 

_________________________________________ 

    KTM ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA S/A  
 

128447wdsf 
 

                                            
8 “Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 
§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.[...]”. 
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